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1. Dados fluxos

















2. Conceitos e quadro normativo 
global e da União Europeia 



Hoffmeyer-Zlotnik, P., Lavenex, S., & Lutz, P. (2023). Expanding, Complementing, or Substituting Multilateralism? EU Preferential Trade Agreements in 

the Migration Regime Complex. Politics and Governance, 11(2), 49-61.



Conceitos Gerais: mobilidade, migração, asilo

• Mobilidade interna (Acordo Schengen)

• Imigração regular

• Imigração irregular

• Proteção internacional e política de asilo

• Mobilidade para o Desenvolvimento



Conceitos Gerais: asilo, refugiado
• refugiado/a

• solicitante de asilo 
pessoas que já se candidataram ao estatuto de refugiado, mas que ainda não o obtiveram. Atualmente, desde o 
Regulamento de Dublim, as pessoas devem requerer proteção no país de entrada na UE e recebem o estatuto de 
refugiado, ou outra forma de proteção internacional, como a proteção subsidiária, apenas quando forem notificados 
pelas autoridades nacionais. Isto significa que nem todos os requerentes de asilo serão reconhecidos como refugiados.

• recipiente de  proteção subsidiária
distingue-se do estatuto de refugiado no sentido em que é dada às pessoas que não podem ser tecnicamente 
consideradas refugiadas por não corresponderem à definição nos termos da Convenção de 1951, mas que enfrentam 
na mesma uma ameaça de morte ou tortura e por isso não podem regressar ao seu país de origem.

pessoas que fogem de conflitos armados ou de perseguição e que atravessaram uma fronteira internacional. São 
reconhecidos como tal no país de acolhimento, uma vez que têm medo bem fundamentado de ser perseguidos por 
motivos de raça, religião, nacionalidade, pertença a um determinado grupo social, orientação sexual ou opinião 
política, conforme definido na Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951)



O artigo 1° da Convenção, emendado pelo Protocolo de 1967, define refugiado como:

Toda a pessoa que, em razão de fundados temores de perseguição devido à sua raça, 

religião, nacionalidade, associação a determinado grupo social ou opinião política, 

encontra-se fora de seu país de origem e que, por causa dos ditos temores, não pode

ou não quer fazer uso da proteção desse país ou, não tendo uma nacionalidade e 

estando fora do país em que residia como resultado daqueles eventos, não pode ou, 

em razão daqueles temores, não quer regressar ao mesmo

• Princípio de Não-Devolução (Non-Refoulement):

Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou 

rechaçará, de maneira alguma, um refugiado para as 

fronteiras dos territórios em que a sua vida ou a sua 

liberdade seja ameaçada em virtude da sua raça, da sua 

religião, da sua nacionalidade, do grupo social a que 

pertence ou das suas opiniões políticas.

• Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados (1951) / 
Protocolo Adicional sobre o Estatuto dos Refugiados (1967)



Os estados contratantes não devem

•discriminar refugiados (Artigo 3º)

•tomar medidas excepcionais contra um refugiado unicamente em razão de sua 

nacionalidade (Artigo 8º)

•esperam que os refugiados paguem impostos e encargos fiscais que são diferentes 

dos nacionais (Artigo 29)

•impor penalidades aos refugiados que entraram ilegalmente em busca de asilo se 

eles se apresentarem sem demora (Artigo 31), o que é comumente interpretado como 

significando que sua entrada e presença ilegal não deve ser processada de forma 

alguma

•expulsar refugiados (Artigo 32)

•devolver à força ou "repelir" os refugiados para o país de onde fugiram (Artigo 33). É 

amplamente aceito que a proibição do retorno forçado faz parte do direito 

internacional consuetudinário. Isso significa que mesmo os estados que não fazem 

parte da Convenção sobre Refugiados de 1951 devem respeitar o princípio de não 

repulsão. [16] Portanto, os estados são obrigados pela Convenção e pelo direito 

internacional consuetudinário a respeitar o princípio de não repulsão. Se e quando 

este princípio for ameaçado, o ACNUR pode responder intervindo junto às 

autoridades relevantes e, se julgar necessário, informará o público.



Política de Asilo - Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA)

• Diretiva Condições de Asilo (2012)
• Regulamento Eurodac (2013)
• Regulamento Dublim III (2013)
• Diretiva condições de 

Acolhimento (2013)
• Diretiva Procedimentos de Asilo 

(2013)

https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/151/politica-de-asilo


•A Diretiva Procedimentos de Asilo visa estabelecer as condições para decisões de asilo justas, rápidas e de qualidade. 
Os requerentes de asilo com necessidades especiais recebem o apoio necessário para explicar o seu pedido e, em 
especial, a proteção dos menores não acompanhados e das vítimas de tortura é assegurada.
•A Diretiva Condições de Acolhimento garante que são previstas normas comuns para as condições de acolhimento 
(como alojamento, alimentação e vestuário e acesso a cuidados de saúde, educação ou emprego em determinadas 
condições) aos requerentes de asilo em toda a UE, a fim de assegurar um nível de vida digno, em conformidade com a 
Carta dos Direitos Fundamentais.
•A Diretiva Qualificação clarifica os motivos para a concessão de proteção internacional e, por conseguinte, torna as 
decisões em matéria de asilo mais sólidas. Prevê igualmente o acesso dos beneficiários de proteção internacional aos 
direitos e às medidas de integração.
•O Regulamento de Dublim (III) reforça a proteção dos requerentes de asilo durante o processo de determinação do 
Estado responsável pela análise do pedido e clarifica as regras que regem as relações entre os Estados. Cria um 
sistema para detetar problemas precoces nos sistemas nacionais de asilo ou acolhimento e abordar as suas causas 
profundas antes de se transformarem em crises de pleno direito.
•O Regulamento EURODAC apoia a determinação do Estado-Membro responsável ao abrigo do Regulamento de 
Dublim e permite às autoridades responsáveis pela aplicação da lei o acesso à base de dados da UE das impressões 
digitais dos requerentes de asilo em circunstâncias estritamente limitadas, a fim de prevenir, detetar ou investigar os 
crimes mais graves, como o homicídio e o terrorismo.
•A Agência da União Europeia para o Asilo contribui para melhorar o funcionamento e a aplicação do Sistema Europeu 
Comum de Asilo. Presta assistência operacional e técnica aos Estados-Membros na avaliação dos pedidos de proteção 
internacional em toda a Europa.

https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/common-european-asylum-system/asylum-procedures_en
https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/common-european-asylum-system/reception-conditions_en
https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/common-european-asylum-system/who-qualifies-international-protection_en
https://home-affairs.ec.europa.eu/policies/migration-and-asylum/common-european-asylum-system/country-responsible-asylum-application-dublin-regulation_en
https://ec.europa.eu/home-affairs/what-we-do/policies/asylum/identification-of-applicants_en
https://www.euaa.europa.eu/








Deportações

Ordens de Sair



O ‘Novo Pacto’ (-2020)
https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/priorities-2019-2024/promoting-our-european-way-life/new-pact-migration-and-asylum_pt

Objetivos

• substituir o sistema de Dublim por um novo sistema de gestão do asilo e da migração que reparta melhor os 
pedidos de asilo entre os Estados-Membros através de um novo mecanismo de solidariedade e garanta o 
seu tratamento atempado

• prever medidas temporárias e extraordinárias para fazer face a situações de crise e de força maior no 
domínio da migração e do asilo

• reforçar o Regulamento Eurodac para melhorar a base de dados da UE de impressões digitais dos 
requerentes de asilo

• criar uma verdadeira agência da UE para o asilo

• introduzir uma nova triagem obrigatória antes da entrada, que consistirá na identificação, nos controlos 
sanitários e de segurança, bem como na recolha de impressões digitais e no registo na base de dados 
Eurodac

• substituir a Diretiva Procedimentos de Asilo por um regulamento alterado, com vista a harmonizar os 
procedimentos da UE

• substituir a Diretiva Condições de Asilo por um regulamento destinado a harmonizar as normas de proteção 
e os direitos dos requerentes de asilo

• reformar a Diretiva Condições de Acolhimento para garantir que os requerentes de asilo beneficiam de 
normas de acolhimento dignas e harmonizadas

• criar um quadro de reinstalação da UE permanente



-> 8 de junho 2023

❖ ‘flexibilização’ do Sistema de Dublim
• cada país será responsável por um determinado número de pessoas, mas não 

necessariamente teria que acolhê-las.
• os países que não estiverem dispostos a receber migrantes irregulares e 

refugiados que chegassem à região poderiam ajudar os seus pares de 
acolhimento por meio do pagamento de 20 mil euros por pessoa.

• o acordo introduziria um novo procedimento de fronteira acelerado para 
aqueles considerados improváveis de obter asilo, para evitar que permaneçam 
dentro do bloco por anos

• facilitará o estabelecimento de ‘centros de processamento’ de solicitações de 
asilo em países fora da UE



Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira (FRONTEX)
https://frontex.europa.eu/

https://frontex.europa.eu/pt/


3.Questões para debate

• Imigração & Desenvolvimento/Economia Política

• Imigração & Segurança Internacional

• Imigração & Identidade (Europeia)



Guerra na Ucrânia
https://data2.unhcr.org/en/situations/ukraine

Refugees from Ukraine recorded across Europe

8,255,288
Last updated 23 May 2023

Source - UNHCR, Government

Refugees from Ukraine registered for Temporary Protection 
or similar national protection schemes in Europe

5,140,259
Last updated 23 May 2023

Source - UNHCR, Government



O acordo com a Turquia (2016)

• Relativo à Rota Migratória do Mediterranêo Oriental
• ‘contenção’ de refugiado/as (sobretudo sírio/as) na Turquia 
• pagamento de 6bi da UE à Turquia
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